
 

Edital de licitação 

 

I. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

N° PROCESSO: 010/ 2024                           

MODALIDADE Leilão 

N° 
PROCEDIMENTO 

002/ 2024                           

FINALIDADE Alienação de bens 

OBJETO 
Alienação de veículos automotores, incluindo vans, micro-ônibus, 
ônibus, carros, caminhões e camionetes, de diversas marcas e 
modelos 

VALOR R$366.515,52   

 

II. DATAS E LOCAIS RELATIVAS AO CERTAME 

PROTOCOLO Até às 17h 00m do dia 09/04/2024 

ABERTURA Das 09h 00m do dia 10/04/2024 

LOCAL DE 
ABERTURA 

https://bll.org.br/ 

 

III. ENDEREÇOS E TELEFONE OFICIAL 

EMAIL licitação.ipora@ipora.pr.gov.br 

TELEFONE  (44) 3652-8100 

 

IV. DADOS GERAIS 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

maior lance 

FORMA DE 
SELEÇÃO 

Eletrônico  

GARANTIA DE 
PROPOSTA  

Não será exigido 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO  

maior lance 

ADJUDICAÇÃO por item 

INTERVALO 
MÍNIMO ENTRE 
LANCES 

 não  

VISITA 
TÉCNICA 

Entre os dias 18/03/2024 e 09/04/2024, no horário compreendido entre 
as  08:30 e __11:30_ no seguinte local: Pátio Municipal 

 

V. LOCAIS DE PUBLICAÇÃO 



 

DIÁRIO 
OFICIAL DO 
MUNICÍPIO 

Diário Oficial dos Municípios do Paraná 

PORTAL DE 
TRANSPARÊN
CIA 

http://www.ingadigital.com.br/transparencia/?id_cliente=1019 

MURAL DE 
LICITAÇÕES 
DO TCE 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AML/ConsultarProcesso
CompraWeb.aspx 

PORTAL 
NACIONAL DE 
CONTRATAÇ
ÕES 
PÚBLICAS 
(PNCP) 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina
=1 

 

VII. REGULAMENTO GERAL DO CERTAME 

O Município de Iporã/Pr, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação na modalidade leilão, na forma eletrônica, nos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021, Lei Complementar 123/2006 e Regulamentações  e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
 
O certame será conduzido por Leiloeiro que, com auxílio de equipe de apoio, tomará 
decisões, acompanhará o trâmite do certame, dará impulso ao procedimento e executará 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação. 
 
O objetivo do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para Alienação 
de bens de Alienação de veículos automotores, incluindo vans, micro-ônibus, ônibus, 
carros, caminhões e camionetes, de diversas marcas e modelos, que se regerá pelas 
seguintes regras: 
 
1.   DOS ELEMENTOS INSTRUTORES DO CERTAME 
1.1 O conjunto de diretrizes que regem este certame é estabelecido integralmente 

pelo conteúdo deste edital. 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
2.1. A participação no certame se dará por acesso ao sistema eletrônico. Os deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtida junto ao operador do 
sistema BLL - Compras, onde também deverão informar-se a respeito de seu 
funcionamento e regulamento e receber  instruções detalhadas para a correta 
utilização do sistema.  

2.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do certame, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 



 
sistema ou da desconexão do seu representante. Compete ainda aos 
fornecedores, atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema 
disponível no site https://bll.org.br/. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 
certame por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. Poderão participar do leilão: 
I. Pessoas fisicas - maiores de idade ou emancipadas, com capacidade civil, 

possuidoras de documentos de identificação com foto e válido em todo território 
nacional, de CPF e de comprovante de residência; ou seus procuradores, desde 
que apresentem procuração, por instrumento público ou particular, com a 
finalidade específica e firma reconhecida, comprovando serem seus 
representantes legais 

II. Pessoas jurídicas devidamente inscritas no CNPJ, por meio de sócio dirigente, 
proprietário ou assemelhado, com poderes bastantes, desde que apresentem, 
além dos documentos descritos no item anterior, cópia autenticada do contrato 
social, ou por meio de seus procuradores, desde que também apresentem 
procuração autenticada, instrumento público ou particular, com a finalidade 
específica e firma reconhecida, comprovando serem seus representantes legais 

2.5. Não poderão participar do leilão: 
I. Servidores do Município de Iporã/Pr, Ativos ou Inativos; 
II. O leiloeiro, seus parentes até segundo grau e membros de sua equipe de trabalho 

III. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município de Iporã/Pr ou com 
agente público que desempenhe função no certame ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

IV. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

V. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

VI. Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica; 

VII. Entidades das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores do 
Município, devendo ser observadas ainda as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 



 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

VIII. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente 

IX. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente, inclusive, empresa que estiver cumprindo penalidade de 
suspensão temporária aplicada pelo Município de Iporã/Pr, empresa que tenha 
sido declarada inidônea por qualquer ente Federativo e empresa cujo socio 
majoritário tenha sido condenado por improbidade administrativa 

2.6 Da verificação das condições de participação 
2.6.1 Ao participar deste certame, o licitante declara, sob as penas da lei, que cumpre 

integralmente com todas as condições de participação estabelecidas, incluindo 
aquelas relacionadas à verificação de impedimentos legais e éticos para a 
participação na licitação. Esta declaração abrange o atendimento aos critérios 
estipulados pelo artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, bem como a ausência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas ou qualquer tentativa de burla verificável por 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares ou outros meios. A 
participação neste certame implica na aceitação inequívoca de todas as regras e 
procedimentos aqui estabelecidos, bem como no compromisso de transparência 
e integridade em todas as fases do processo licitatório 

2.6.2 O Leiloeiro verificará a existência de impedimentos para a participação da 
empresa licitante e de seu sócio majoritário, consultando os órgãos competentes, 
conforme estabelecido pelo artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

2.6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Leiloeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

2.6.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

2.6.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

2.6.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

2.6.7 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

3.  DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 
3.1 As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - 

Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações relativos ao presente processo, no site https://bll.org.br/ 

3.2 A participação do licitante no certame se dará por meio de participação juto ao 
sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências previstas neste edital. 

3.3 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 



 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 
certame por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5 Responsabilidade relacionadas ao uso do sistema BLL - Compras 
3.5.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 
certame por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.5.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.3 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4. DO INGRESSO NO LEILÃO 
4.1 O ingresso na licitação se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5. DOS BENS OBJETO DO LEILÃO 
5.1. Os bens a serem leiloados, descritos um a um, contendo a descrição e o valor 

mínimo de arrematação, são os seguintes: 

 

It
e

m
 

U
n

id
 

Q
td

e
 

Objeto 
Valor mínimo 

para arrecadação 
 

 

1 und. 1 

MICRO ÔNIBUS - IVECO CITYCLASS (Motor 
70Cl6, Renavam 001516942449, placa AR L-
8023, Chassi 93ZL68B0198408701, ano 2009, 
situação regular, patrimônio 5314). 

R$          12.540,00        

 

2 und. 1 

VAN - FIAT DUCATO (Motor 103CV, Renavam 
00854988017, placa AMT-7393, Chassi 93\1/231 
Fl 151022929, ano 2005, situação regular, 
patrimônio 4719). 

R$           18.117,00  

 

3 und. 1 

MICRO ÔNIBUS - MB/OF814, motor MB, 
Renavam 00704884836, placa CPJ-8878, 
Chassi 9BM688176WB174549, ano 1998, 
situação ruim, patrimônio 5471). 

R$           15.840,00  

 
4 und. 1 

ÔNIBUS - SCANIA K 112, placa GQS-6Fl9, ano 
1988, situação ruim, patrimônio 16401. 

R$           16.060,00  



 

 

5 und. 1 

VAN - RENAULT MASTER (motor 130CV, 
Renavam 01045637928, placa AZN-1159, 
Chassi 93MAFELAGJ774921, ano 2015/16, 
situação péssima, patrimônio 22359). 

R$           38.335,00  

 

6 und. 1 

VW/KOMBI (motor UGA070428, Renavam 
00764393766, placa AKA-7A22, Chassi 
9BWGB07X4 I P020729, ano 2001, situação 
péssima, patrimônio 17744). 

R$            2.497,00  

 

7 und. 1 

KADET - GM KADET IPANEMA (motor 1.8 GL, 
Renavam 00665442955, placa AGQ-0730, 
Chassi 9BGKZ35GYTB409745, ano 1996/97, 
situação péssima, patrimônio 4728). 

R$               550,00  

 

8 und. 1 

CARRO - FIAT UNO MILLE FIRE (motor 55CV, 
Renavam 00771019890, placa AAV-0045, 
Chassi 9BD15802524313677, ano 2001/02, 
situação péssima, patrimônio 4709). 

R$               550,00  

 
9 und. 1 

CAMINHÃO - GM CHEVROLET C68 (placa AIT-
0256, Chassi C683CBR22003G, ano 1973, 
situação péssima, patrimônio 11177). 

R$            4.400,00  

 

10 und. 1 

ÔNIBUS - MB MARCO POLO (motor 177CV, 
Renavam 00917952693, placa DPF-1731, 
Chassi 9BM3840677B522154, ano 2007, 
situação regular, patrimônio 12731). 

R$           19.437,00  

 

11 und. 1 

VAN - RENAULT MASTER (motor 130CV, 
Renavam 01007105353, placa AYI-3680, Chassi 
93YMAF4MJ\FJ302559, ano 2014, situação 
ruim, patrimônio 11194). 

R$           37.237,75  

 

12 und. 1 

REBOQUE CARRETA - GUERRA 3 EIXOS 
(Renavam 00737756411, placa CRN-1G19, 
Chassi 9AA07102GYC029762, ano 2000, 
situação regular, patrimônio 13566). 

R$          23.100,00     

 
13 und. 1 

TRATOR - MF 5310 4X4 (motor P4000, número 
de série 5310209918, ano 2006, situação 
regular, patrimônio 4585). 

R$           50.820,00       

 
14 und. 1 

TRATOR - MF 292 (número de série 292032206, 
ano 1999, situação ruim, patrimônio 4630). 

R$           36.960,00  

 
15 und. 1 

TRATOR - MF 292 4x4 (motor 292, número de 
série 2924129043, ano 2003, situação regular, 
patrimônio 4635). 

R$            48.015,00  

 

16 und. 1 

CARRO - GM CORSA CLASSIC (motor VHC, 
Renavam 00943118816, placa APL-6E26, chassi 
8AGSA19908R153976, ano 2007/8, situação 
regular, patrimônio 16450). 

R$            5.995,55     

 

17 und. 1 

CARRO - GM ONIX LT (motor 1.4 106CV, 
Renavam 00587312378, placa AXO-7236, 
chassi 9BGKS48L0EG199400, ano 2013/14, 
situação regular, patrimônio 11060). 

R$            15.220,07  



 

 

18 und. 1 

CAMIONETE - VW KOMBI (motor 80CV, 
Renavam 0271595108, placa ATK-2535, chassi 
9BWMF07X8BP016403, ano 2010/11, situação 
regular, patrimônio 3972). 

R$          10.750,30       

 

19 und. 1 

CARRO - VW GOL G6 MB (motor 1.0 76CV, 
Renavam 00179975684, placa ASA-4419, 
chassi 9BWMF07X9AP015498, ano 2009/10, 
situação ruim, patrimônio 12787). 

R$          10.090,85         

5.2  Os veículos disponibilizados para venda no presente leilão, assim como os 
demais objetos são bens usados, inservíveis para a Administração Pública, 
antieconômicos ou irrecuperáveis (conforme Legislação vigente), sendo que, não 
foram testados e poderão estar danificados ou faltando peças, assim, serão 
vendidos no estado e nas condições em que se encontram, sem qualquer 
garantia de funcionamento, não cabendo, pois, a respeito deles, qualquer 
reclamação posterior quanto as suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas, 
inclusive em relação a sua documentação. 

5.3 A inspeção fisica dos bens poderá ser efetuada conforme disposto no quadro IV. 
DADOS GERAIS deste edital, podendo o interessado se fazer acompanhar de 
um técnico ou profissional da área, a fim de avaliar o bem de seu interesse. 

5.4 Todos os bens serão levados a leilão livres e desembaraçados de qualquer ônus, 
ficando o arrematante responsável pelos débitos que vencerem após a data do 
leilão. 

5.5 Os bens levados ao presente leilão foram descritos um a um, contendo a sua 
descrição e o valor mínimo de arrematação, da seguinte forma: 

6. DOS LANCES 
6.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.2 O lance deverá ser ofertado considerando a seguinte forma de julgamento: maior 
lance por item 

6.3 Os lances deverão ser ofertados em moeda corrente nacional a partir do VALOR 
MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO, estabelecido no item 5.1. do presente edital. 

6.4 O lance somente poderá ser feito para pagamento à vista, no prazo de 2 horas 
após a finalização do leilão. 

6.5 Em caso de inobservância ao disposto no item 6.4, o objeto poderá ser repassado 
ao segundo maior lance e, assim, sucessivamente. 

6.6 Os lances ofertados são IRREVOGÁVEIS e IRRETRATÁVEIS. O usuário é 
responsável por todas as ofertas registradas em seu nome, pelo que os lances 
não podem ser anulados e/ou cancelados em nenhuma hipótese. 

6.7 O Usuário poderá ofertar mais de um lance para um mesmo bem, prevalecendo 
sempre o maior lance ofertado. 

6.8 O simples oferecimento de lance por parte do licitante, implicará na inteira 
aceitação deste regulamento. 



 
6.9 O maior lance registrado até o momento da abertura do pregão do lote será 

declarado vencedor se após o prazo de 15 segundos após a abertura do lote não 
houver oferta de lance superior. 

6.10 Caso dentro dos 15 segundos segundos de aguardo seja registrado no sistema 
lance superior, o cronômetro será zerado e o leiloeiro aguardará novamente o 
prazo de 15 segundos, e assim sucessivamente até que dentro deste prazo não 
haja lance superior, quando declarará vendido o lote ao arrematante do último e 
maior lance. Poderão ocorrer variações no cronômetro regressivo conforme 
oscilação da Internet. Desta forma, o participante deverá aguardar o 
encerramento total de cada lote. 

6.11 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.12 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez 
minutos para o órgão ou a entidade promotora do certame, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.13 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Leiloeiro e os licitantes. 

7 REGRAS DE ACEITAÇÃO DE LANCES 
7.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  
8. DA AVALIAÇÃO DO ARREMATANTE 
8.1. Após o encerramento das ofertas no leilão, o Leiloeiro verificará a conformidade 

do arrematante com as condições de participação estabelecidas na legislação 
aplicável e no item 2.5. do edital. Isso inclui a verificação de quaisquer sanções 
que possam impedir a participação no certame conforme estabelecido no § 4º do 
art. 91 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. DA DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL E ÉTICA 
9.1. Para que seja confirmado a participação no leilão, será obrigatório no ato do seu 

preenchimento anexar cópias dos documentos previstos no item 2.4. deste edital. 
O cadastro prévio do usuário é requisito fundamental para a participação  no 
certame. 

9.2. Ao participar deste certame, o licitante declara, sob as penas da lei, independente 
de menção expressa, que cumpre integralmente com todas as condições de 
participação estabelecidas, incluindo aquelas relacionadas à verificação de 
impedimentos legais e éticos para a participação na licitação. Esta declaração 
abrange o atendimento aos critérios estipulados pelo artigo 12 da Lei nº 8.429, 
de 1992, bem como a ausência de Ocorrências Impeditivas Indiretas ou qualquer 
tentativa de burla verificável por vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares ou outros meios. A participação neste certame implica na aceitação 
inequívoca de todas as regras e procedimentos aqui estabelecidos, bem como 
no compromisso de transparência e integridade em todas as fases do processo 
licitatório 



 
10. DO REGISTRO DE LANCES FINAIS 
10.1. Após a conclusão do leilão, o leiloeiro será responsável por elaborar uma ata 

detalhada e circunstanciada. Este documento incluirá uma descrição minuciosa 
dos lances finais de cada item leiloado, identificando claramente os arrematantes. 
Além disso, a ata abordará os procedimentos realizados durante a fase externa 
da licitação, registrando quaisquer intercorrências e fatos de significativa 
importância. Esta documentação é essencial para garantir transparência e 
precisão em todo o processo do leilão 

11. DOS RECURSOS 
11.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente na sessão, sob 

pena de preclusão. A manifestação da intenção de recorrer deve ser feita de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, sob pena de não aceitação e preclusão do direito ao recurso. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da 
manifestação da intenção de recorrer pelo Leiloeiro 

11.3. Nos casos em que houver regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, após regularização, qualquer 
licitante poderá manifestar a intenção de recorrer no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, enviando manifestação em campo próprio do sistema. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da divulgação da interposição do recurso no 
sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.10. A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única. 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. Caso um recurso seja acolhido resultando na anulação de atos praticados antes 

da última sessão pública ou na anulação da própria sessão, esta será reaberta, 
mediante convocação no sistema para todos os participantes. Nessa 
circunstância, os atos anulados e aqueles que deles dependem serão 
reexecutados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade 
superior, que poderá: 



 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar o certame por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação do certame, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar o certame. 

13.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 
dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha 
dado causa. 

13.3 O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

13.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 
manifestação dos interessados. 

14 DA EMISSÃO DE RECIBO E DOCUMENTAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE 
PROPRIEDADE 

14.1  O ato da entrega  será formalizado por meio de emissão de um Recibo de 
Entrega, acompanhado de toda a documentação exigida por lei para viabilizar a 
transferência de propriedade. 

15. DA ENTREGA DO OBJETO 
15.1 O objeto arrematado será entregue ao licitante no prazo de   2 dia(s) a contar do 

pagamento, prazo necessário para a elaboração de documentação de 
transferência dos bens e de cronograma de entrega. O ato da entrega de cada 
lote será formalizado por meio de emissão de um Recibo de Entrega, conforme 
previsto no item 14 

15.2 A entrega do lote arrematado ficará condicionada a efetiva apresentação pelo 
arrematante, de documento original de identificação, com foto e válido em todo 
território nacional  e do comprovante de pagamento do preço.  

15.3 A não retirada do(s) lote(s) arrematado(s) do local do leilão, no prazo de  contados 
a partir da data da arrematação, implicará em declaração de abandono, 
retornando o bem a depósito para ser leiloado em outra oportunidade, não 
gerando, assim, qualquer direito a restituição de valor pago ou mesmo 
indenização de qualquer natureza.  

15.4 O objeto arrematado deverá ser retirados na sua totalidade, não sendo reservado 
ao arrematante o direito à retirada parcial destes. 

15.5 Os bens arrematados só serão entregues ao respectivo arrematante ou 
procurador legal, sendo que, quando se tratar de veículo,  sua retirada só será 
autorizada por meio de GUINCHO ou PLATAFORMA. 
 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITADOR E DO ARREMATANTE 
16.1 É obrigação do Licitador, entregar ao arrematante, toda a documentação exigida 

por lei para viabilizar a transferência de propriedade. No caso de veículos, nunca 
poderá ser entregue sem a realização da comunicação de venda. 

16.2 Ficará por conta e responsabilidade do arrematante a retirada e o traslado do 
bem armatado, bem como a transferência de propriedade e, quando se tratar de  



 
veículo, a regularização documental junto ao DETRAN dentro do prazo legal, 
inclusive o pagamento de IPVA proporcional, incidente sobre o veículo após a 
data do leilão, bem como outras taxas, caso devidas. 

17. DO PAGAMENTO 
17.1. O valor do bem arrematado deverão ser pagos através de rede bancária, à vista, 

no prazo de 24 horas após a finalização do leilão. 
17.2  As informações e dados bancários para pagamento serão encaminhados através 

de e-mail aos arrematantes ao final do leilão. 
17.3.  Cabe ao arrematante a responsabilidade de diligenciar junto à Secretaria da 

Fazenda do Estado a fim de se informar acerca do pagamento de ICMS, caso 
haja incidência. 

18. DA TRANSFERÊNCIA DO BEM ARREMATADO A TERCEIROS 
18.1 Não será permitida a transferência direta do bem arrematado a terceiros, 

assegurando a conformidade com os termos da arrematação e as 
regulamentações específicas aplicáveis ao processo. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do e-mail: licitação.ipora@ipora.pr.gov.br ou por petição 
dirigida ou protocolada para o endereço:  Rua Pedro Álvares Cabral, 2677. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Leiloeiro, nos autos do processo de certame. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS PRÁTICAS 
CORRUPTAS 

20.1. Estarão sujeitas às sanções e penalidade previstas na Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações, sem prejuízo de outras indicadas em leis específicas, todas as 
pessoas que participarem do leilão. 

20.2 Caso o arrematante não efetue o pagamento, ressalvadas as situações 
decorrentes de caso fortuito ou força maior, na forma da lei, devidamente 
comprovadas e aceitas pela Comissão de Leilão, configurará a desistência do 
arrematante, relativamente ao lote leiloado, importando ainda no pagamento de 
multa estipulada em 20% (vinte por cento) do valor da arrematação e sanções 
estabelecidas na Lei nº 14.133/2021, no que couber. 

20.3 Durante toda a realização do leilão, o participante que impedir, perturbar, fraudar, 
afastar ou procurar afastar arrematantes por oferecimento de vantagens ou 



 
qualquer outro meio ilícito, estará sujeito às sanções previstas nos artigos 335, 
337-F e 337-K do Código Penal. 

20.4 As infrações previstas neste capítulo serão apuradas em processo próprio, 
observando o regulamento previsto no Decreto n° 144/2023 
 
 
 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Leiloeiro 

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

21.4 Para dirimir qualquer questão contratual na Execução desta Licitação, caso reste 
inviabilizada a conciliação, fica eleito o foro da sede de Iporã/Pr, renunciando-se 
a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

21.5 As normas disciplinadoras do certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  

21.6 Ao aceitar participar do certame, os licitantes assumem todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 

21.7 A licitante deverá, para fins de quaisquer comunicação, notificação, citação ou 
intimação oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal 
endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo Município para fins de 
comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive impugnações, 
recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a 
contar do envio. 

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10 Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail 
licitação.ipora@ipora.pr.gov.br , aos cuidados da comissão de contratação. 

21.11 Fica resguardado ao Município, por motivos justificados, a perrogativa de retirar 
do leilão qualquer um dos lotes descritos neste Edital. 

21.12 durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 



 
grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 
 
 
 

Iporã/Pr 18 de março de 2024 
 
 
 
 
 

RENAN GUSTAVO BORGES 
Secretário Municipal de Administração Pública, Segurança e Desenvolvimento 

 


